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No âmbito da implementação da Direção Nacional de Receitas de Estado (DNRE), o Inspector Tribu-

tário Pedro Correia, foi nomeado recentemente para exercer o cargo de Director Nacional, tendo como 

Director Nacional Adjunto para a área tributária a Inspectora Ana Rocha e como Director Nacional Ad-

junto, para a área aduaneira o Senhor Marino Andrade. 

O Director Nacional de Receitas do Estado vai coordenar e supervisionar as Direcções das Contribuições e Im-

postos (DCI) e das Alfândegas (DGA) – departamentos centrais do Ministério das Finanças e do Planeamento, 

que têm como responsabilidade fundamental a arrecadação das principais receitas do Estado de Cabo Verde. 

A novel Direção Nacional conta com o apoio do Fundo Monetário Internacional (FMI) para a integração 

das duas Direcções e implantação dos Serviços Partilhados. Neste sentido, desde o final do mês de 

Setembro último, consultores daquela instituição internacional têm realizado missões de diagnóstico da 

situação atual, tanto da área tributária como da área aduaneira, para posteriormente serem propostas 

as recomendações necessárias.

De acordo com o Director Nacional, o dia 20 de Novembro de 2014 é a data prevista para a in-

tegração efectiva dos seguintes serviços partilhados da DNRE: Logística e Gestão de Pessoas, 

de Justiça, e de Planeamento e Coordenação da Inspecção, de Tecnologia, que passarão a ser 

comum às duas Direcções.

Destaque
Direção Nacional de Receitas do Estado em fase de implementação
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Enquadrado na Reforma da Gestão Tributária e na implementação da Direção Nacional de Recei-

tas do Estado, deslocou-se a Brasília, uma delegação da DNRE, chefiada pelo Director Nacional, 

Pedro Correia, para uma cooperação técnica com a Receita Federal Brasileira.

O Director Nacional foi recebido pelo Secretário da Receita Federal Brasileira, Carlos Alberto Bar-

reto, que apresentou a experiência da fusão dos serviços tributários e aduaneiros do Brasil e dis-

ponibilizou apoio técnico no processo de implementação da nossa DNRE em Cabo Verde.

Para Pedro Correia, esta visita vai ajudar a equipa cabo-verdiana a melhor estruturar os serviços 

da Direcção Nacional que se encontram no processo inicial de integração. 

Para além do encontro com o responsável da Secretaria da Receita Federal, a comitiva de Cabo 

Verde teve encontros com instituições da área tributária para se inteirar das suas experiencias nas 

seguintes áreas: sistema público de escrituração digital, fiscalização do sector financeiro e segu-

radoras, gestão de risco na Receita Federal, emissão de nota fiscal electrónica ao consumidor, 

notificação electrónica e Regime de Micro e Pequenas Empresas (REMPE).

tDando continuidade às actividades de sensibilização sobre a Cidadania Fiscal, o Programa Nacional 

Destaque
Delegação da Direção Nacional de Receitas do Estado realiza 
visita técnica à Receita Federal em Brasília para troca de 
experiências na área tributária e aduaneira

Dr. Carlos Alberto Barreto, Secretário da Receita Federal Brasileira 
Dr. Pedro Correia, Director Nacional de Receitas do Estado
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Decorreu de 05 de Setembro ao 01 de Outubro, a 

segunda missão do Professor Marcilio Miranda ao 

nosso país, tendo sido acompanhado desta vez 

pelo Grupo Musical Abaecatu. Fez parte desta mis-

são a realização dos seguintes eventos: ciclos de 

Cidadania Fiscal nos concelhos da Ribeira Grande, 

Porto Novo e São Vicente, 2º Seminário Nacional 

de Cidadania Fiscal e um espetáculo musical “Cabo 

Verde e Brasil cantam a sua cidadania”.

Os ciclos de Cidadania Fiscal tiveram como objetivo 

sensibilizar a população dos diferentes concelhos 

para a necessidade de conhecerem a função social 

dos tributos e os seus direitos e deveres enquanto 

contribuinte.

Eventos
Programa de Cidadania Fiscal realiza ciclos de Cidadania 
Fiscal nas ilhas de Santo Antão e São Vicente

Ciclo Cidadania Fiscal São Vicente

Ciclo Cidadania Fiscal Porto Novo

Ciclo Cidadania Fiscal Ribeira Grande
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O 2º Seminário Nacional de Cidadania Fiscal que contou com um público maioritariamente estudantil 

teve como painéis de discussão: (i) A interdisciplinaridade e a Construção da Cidadania, (ii) Constitu-

ição, Democracia e Cidadania e (iii) Programa de Construção da Cidadania Fiscal em Cabo Verde. 

O espetáculo musical “ Cabo Verde e Brasil cantam a sua cidadania” teve lugar no Salão Nobre 
da Assembleia Nacional e constituiu-se numa narrativa da história de Cabo Verde e do Brasil, ilus-
trada por músicas que retratam os diferentes acontecimentos históricos. Da parte cabo-verdiana 
participaram o grupo “Cidadania é nôs” e os Rapaz 100 Juiz e da parte brasileira o grupo 
Abaecatu. O evento foi aberto ao público em geral e contou com a presença da Ministra das 
Finanças e do Planeamento, Cristina Duarte.

Eventos
II Seminário Nacional de Cidadania Fiscal

Espectáculo Musical na Assembleia Nacional
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Dando continuidade às actividades de sensibilização sobre a Cidadania Fiscal, o Programa Na-
cional de Cidadania Fiscal, em parceria com o Ministério da Educação e Desporto, lançou um 

concurso de redação destinado aos alunos e professores do Ensino Básico Integrado (EBI), Ensino 

Secundário, Ensino Profissionalizante e Ensino Superior.

O concurso é destinado aos seguintes públicos: estudantes do 6º Ano do EBI, estudantes do 9º 

e 12ºAno do Ensino Secundário (via técnica e via geral), estudantes dos Cursos de Formação 

Profissional, professores do EBI, professores do Ensino Secundário, professores dos Cursos de 

Formação Profissional e professores do Ensino Superior. 

A redacção deve abordar temas como: a importância social e económica dos tributos (impostos, 

taxas e contribuições), as despesas públicas na minha cidade, quais as causas e consequências 

da sonegação e pirataria, a importância do voto e da exigência da factura entre outros.

 

Eventos
Programa Nacional de Cidadania Fiscal (PNCF) prepara 
concurso de redacção nacional em parceria com o Minis-
tério da Educação e Desportos
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Foi apresentado recentemente a proposta da Intranet do MFP. Na altura a Ministra Cristina Duarte 

congratulou a equipa responsável pela sua materialização, afirmando ser uma grande meta atin-

gida no âmbito da implementação da reforma da gestão tributária em curso.

A implementação desta plataforma INTRANET vem da necessidade de reforçar a comunicação in-

terna e criar um canal de comunicação direto entre as diferentes direções e os seus colaboradores.

Com este canal pretende-se também, centralizar toda a documentação produzida num único re-

positório, reduzir os custos e maximizar o tempo de divulgação e distribuição de informações inter-

nas, melhorando desta forma a qualidade do serviço prestado pela DCI aos contribuintes.

A proposta de lei do novo Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRPS) 

foi aprovada na generalidade pelo Parlamento, no passado dia 31 de Outubro, com votos favoráveis 

do PAICV e votos contra do MPD e da UCID. 

O novo código vem sendo socializado desde o passado mês de Abril com todos os atores e é 

considerado pelo Presidente da Câmara de Comércio, Indústria e Serviços de Sotavento (CCISS) 

como necessária e permitirá a simplificação da relação do contribuinte com a administração tribu-

tária. O CCISS acredita que com a absorção das propostas que a classe empresarial fez durante 

a discussão com o Ministério das Finanças e Planeamento, o IRPS irá satisfazer tanto os anseios 

dos empresários como do Estado.

O diploma vai ser agora analisado pela Comissão Especializada de Finanças e Orçamento para 

aprovação na especialidade.

Breves
MFP apresenta plataforma de Intranet aos colaboradores

Novo Código IRPS aprovado na generalidade
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DCI

Missão
Arrecadar as receitas tributárias procurando estabelecer uma relação entre o Estado e o Cotribuinte, 

norteada pelos princípios da transparência, justiça e equidade fiscal por forma a satisfazer as ne-

cessidades da sociedade.

Visão
Ser uma instituição autónoma e reconhecida na sociedade pela excelência na gestão e admini-

tração das receitas tributárias, e onde os colaboradores se sintam realizados.

Valores

.Ética

.Transparência

.Respeito ao Contribuinte

.Comprometimento

.Espírito de Equipe

.Legalidade

.Rigor

.Valorização mútua.


